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MAPA DA NOVA ESPÉCIE ECONÔMICA

“O Brasil aparece imenso por ser o território no qual mais se produz 
vida em todo o planeta. [...] O mapa não foi traçado para alegrar os 

brasileiros, mas para deixar evidente um potencial econômico.” (Jorge 
Caldeira et al, 2020)



ORDEM ECONÔMICA MUNDIAL

• CRISE AMBIENTAL: problema global exige solução global

• SUSTENTABILIDADE como princípio fundamental do direito: definindo novos parâmetros
para o direito e a governança

• REFORMA FISCAL VERDE: o desafio de manter a competitividade e o crescimento

• DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA: deve ser vista como oportunidade e não obstáculo

• OCDE: transição da economia marrom para a economia verde

• ONU: Rumo a uma Economia Verde: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável e a
Erradicação da Pobreza

• OMC: destaca a intervenção no comércio internacional com intuito de preservar o meio
ambiente

• CEPAL: Reforma fiscal verde – uma visão sistêmica e regional



SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL - 2023

• A crise ambiental não estava na pauta em 1966 (CTN) e nem em 1988 (CF)

• Reforma Tributária com inclusão da premissa contemporânea: a crise
ambiental.

• Vontade política: deve se converter numa obrigação jurídica, dando
segurança e incentivando investimentos sustentáveis.

• Tributação Ambiental: por uma nova trajetória da política fiscal focada na
perspectiva ambiental.

• Inclusão do critério ambiental no Sistema Tributário Nacional como
princípio indutor de novas condutas públicas e privadas.



SISTEMA TRIBUTÁRIO AMBIENTAL



IMPOSTO SELETIVO NA PEC n. 45/19 

Art. 154. A União poderá instituir:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que

sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos

discriminados nesta Constituição;

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários,

compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos,

gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

III – impostos seletivos, com finalidade extrafiscal, destinados a desestimular o

consumo de determinados bens, serviços ou direitos.



JUSTIFICATIVA (PEC 45/19) 

• “O modelo é complementado pela criação de um imposto
seletivo federal, que incidirá sobre bens e serviços geradores de
externalidades negativas, cujo consumo se deseja desestimular,
como cigarros e bebidas alcoólicas. A incidência do imposto
seletivo seria monofásica, sendo a tributação realizada apenas
em uma etapa do processo de produção e distribuição
(provavelmente na saída da fábrica) e nas importações.”



COMENTÁRIOS À PEC 45/19: 
RESTRITOS AO IMPOSTO SELETIVO

• Restringir a questão aos impostos sobre o consumo: a crise
ambiental exige um comprometimento muito maior

• Correção do enunciado: finalidade extrafiscal (?)

• Deixa o problema do meio ambiente periférico

• Desestimular consumo: por que não também estimular consumos
sustentáveis?

• Os problemas contemporâneos graves e emergenciais vão muito
além do consumo de cigarro e bebidas alcoólicas



REFLEXÕES SOBRE A PEC 45/19: 
RESTRITAS AO IMPOSTO SELETIVO

• Será que terá efetividade tal medida? Risco de se tornar
um imposto sem regulamentação como o IGF

• Tributo desvinculado a uma política fisco-ambiental clara e
direcionadora para o fim maior da proteção ambiental

• Risco de se torna um “FALSO TRIBUTO VERDE” e
provavelmente com índole arrecadatória.

• Sendo imposto não poderá ter sua destinação vinculada à
proteção da saúde e meio ambiente.



• Melhor ampliar o debate para o meio ambiente e incluir esse critério no
rol dos princípios norteadores do Sistema Tributário Nacional.

• Como princípio, não se limita a uma única espécie tributária, ampliando as
possibilidades e adequando-se às exigências do enfrentamento da crise
ambiental global, conforme exigido pela nova ordem mundial.

• A transição ecológica deve estar no centro das atuais estratégias de
Política Econômica. A Reforma Tributária tem que definir as diretrizes
gerais para o novo modelo e não tratar perifericamente da questão
Ambiental.

REFLEXÕES SOBRE A PEC 45/19: 
RESTRITAS AO IMPOSTO SELETIVO
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